
MOÇÃO Nº 49, DE 2011

                    Encontra-se em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei Ordinária nº 5003-B, de 2001, que altera a Lei nº 7.7716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, dá nova redação ao § 3º do artigo 140 do Decreto-Lei nº2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e ao artigo 5º da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º  de maio de 1943 dá outras providências.

                     O referido projeto de lei 5003-B, de 2001, substituído pelo PLC 122/2006 pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, trata do enquadramento penal de várias situações onde qualquer manifestação contra a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero, leva à caracterização do crime de discriminação.

                      A indagação e indignação a esta propositura apresentada pelo Congresso Nacional, se fazem necessária, tendo em vista o meio em que se utiliza para esta imposição, entrando em contradição com sua própria justificativa, sendo os homossexuais, bissexuais cidadãos normais; seres humanos que não precisam ter esta diferenciação pelo gênero em lei específica. A Constituição Federal em seu artigo 5º dá o direito de liberdade e manifestação de pensamento. Proteção ao direito de igualdade, perante a lei e no tratamento. Não precisando citar novamente e nem especificar tal direito e proteção pois este está inserido na Carta Magna de nosso País.

                      Frente ao exposto, e dada a gravidade da questão, a reclamar a urgente adoção de previdências,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e para o Presidente do Senado Federal, a fim de que determine estudos e adoção de providencias a fim de que seja instituída uma campanha de esclarecimento acerca dos problemas relacionados ao Projeto de Lei Ordinária nº5003-B, de 2001, substituído pelo PLC 122, de 2006, em trâmite no Senado Federal, que criminaliza qualquer manifestação contra homossexualismo especificamente, distorcendo valores, e tratando pessoas com preferências sexuais específicas como se não fossem cidadãos normais, atingindo o preceito fundamental de liberdade de expressão (Artigo 5º IV, da Constituição Federal de 1988).

Sala das Sessões, em 15/6/2011
a) José Bittencourt
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